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APRESENTAÇÃO
Caro (a) leitor (a), apresento-lhes com satisfação o livro intitulado “Sustentabilidade: 

a Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema” e seus 22 capítulos que 
abordam pesquisas inovadoras em diversos campos do conhecimento, contribuindo 
significativamente para transpor barreiras sociais, industriais e econômicas. Com reflexões 
críticas e inovações tecnológicas é possível repensar maneiras ecológicas para os resíduos 
emitidos ao meio ambiente, incorporando ao sistema à consciência ambiental.  

De início, oportuniza-se conhecer o diálogo entre o pensamento Marxista e a 
economia ecológica, passando a vez ao exame apreciativo do documentário de Fritjof 
Capra com a globalização e sustentabilidade em tempos de pandemia. Continuamente, a 
responsabilidade civil é debatida com base na obra de Hans Jonas, que trata da omissão 
do Estado, ética e políticas ambientais.

A cultura e territorialidade são fundamentais para construção de valor social, sobre 
isto é divulgada a trajetória histórica da patrimonialização. O conhecimento biocultural dá 
prosseguimento aos resgastes históricos ao citar a produção da “Broa de Planta”, além 
disso, um estudo etnográfico discute a importância do saber fazer do queijo Kochkäse, 
após proibição comercial legal.

Desafios e falhas são evidenciados sobre os Sistemas de Licenciamentos Ambientais 
Estaduais, indicando a necessidade de reajustes. Desafios também podem favorecer à 
conscientização ambiental, especialmente quando trabalham a temática do lixo de maneira 
virtual. 

As incubadoras universitárias ganham notoriedade social ao tornarem-se agentes 
de desenvolvimento local. Por sua vez, o desenvolvimento das políticas de Assistência 
Técnica e Extensão Rural no Brasil são relacionadas à agroecologia. Em outra 
vertente, consumidores de produtos orgânicos têm o perfil caracterizado em pesquisa 
socioeconômica. Os feirantes de produtos hortigrutigranjeiros e de grãos são alvo de 
levantamento de informações acerca das condições de produção e comercialização em 
região fronteiriça. Empresários de transportadoras municipais são indagados quanto suas 
percepções ambientais considerando o Ciclo de Vida dos produtos.

Exemplos de políticas públicas de sucesso inspiram e incentivam a mobilidade 
urbana com ciclovias, como o caso do PLANYC em Nova Iorque. A satisfação e o bem-
estar são essenciais para efetivar a compra de produtos, para isto, analisa-se o impacto da 
emoção surpresa na recompra de artigos de moda sustentável. 

As indústrias alcoolquímicas inovam ao utilizar tecnologias híbridas nafta/etanol em 
matérias-primas de grau químico, logo, são disponibilizados dois estudos de casos para 
testar as vantagens. Resíduos de soldagem industrial contaminantes são preocupantes 
e causam perdas financeiras, um estudo trata da sustentabilidade ao aplicar o processo 
FCAW. A simulação computacional é utilizada para observar o comportamento de estrutura 



geodésica com bambus e cabos. O reúso de águas é tema de estudo ao identificar 
tecnologias diferenciadas atuantes em indústrias.

Para terminar, tem-se a proposta de reúso de rejeitos urbanos para geração de 
energias por meio de processo de biodigestão aeróbia. A energia eólica possui boa matriz 
energética brasileira, por conseguinte, analisa-se as perspectivas da fonte energética a 
partir do acordo em Paris na COP 21. As células solares sensibilizadas por corantes naturais 
são essenciais para dispositivos solares, logo é difundida uma avaliação metodológica da 
extração de corantes oriundos de ameixa roxa e repolho roxo.

Desejo-lhes excelentes reflexões e estudos!

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: Processos de patrimonialização são 
frequentes e costumam vir acompanhados de 
afirmativas de construção de valor e significado 
à uma sociedade. A definição de patrimônio, 
seja ele material ou imaterial, é elemento 
de sucessivas discussões e os atos que 
instrumentalizam estes processos podem ser 
eficazes no sentido da proteção e manutenção 
de culturas e identidades, bem como conflitantes, 
por interferirem em territórios complexos 
cujas relações sociais são consolidadas. Esse 
artigo objetiva refazer a trajetória histórica e 
conceitual sobre os termos patrimônio e território, 
relacionando-os, a fim de elucidar posições 
sobre os processos de patrimonialização, com 
propósitos específicos do Estado, e seus diretos 
reflexos nas sociedades. A significação de 
patrimônio para as diferentes culturas gera um 
vínculo de valor com seus atores, dificilmente 
possível de ser interpretado em sua totalidade 
por atores externos, posicionados distantes da 
realidade vivida nesses territórios, com propósitos 

ordenados por interesses conflituosos.
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio, Território, 
Cultura, Estado-Nação.

HERITAGE AND TERRITORY: A 
TRAJECTORY OF VALORIZATION AND 

CONFLICTS
ABSTRACT: Heritage processes are frequent 
and usually come with statements of construction 
of value and meaning for a society. The definition 
of heritage, whether material or immaterial, 
is an element of successive discussions and 
the acts that instrumentalize these processes 
can be effective in the sense of protecting and 
maintaining cultures and identities, as well as 
conflicting, as they interfere in complex territories 
whose social relations are consolidated. This 
article aims to redo the historical and conceptual 
trajectory on the terms heritage and territory, 
relating them, in order to elucidate positions on 
the processes of patrimonialization, with specific 
purposes of the State, and their direct reflexes in 
societies. The meaning of heritage for different 
cultures generates a bond of value with its actors, 
hardly possible to be interpreted in its entirety 
by external actors, positioned far from the reality 
experienced in these territories, with purposes 
ordered by conflicting interests.
KEYWORDS: Heritage, Territory, Culture, Nation-
State.

INTRODUÇÃO
A questão patrimonial dentro de uma 

sociedade pode ser interpretada e apropriada 
por distintos atores com visões completamente 
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distantes. Nas sociedades modernas é comum que o patrimônio esteja associado a bens 
materiais, sejam edificações históricas, objetos ou peças de arte, nos quais a distinção de 
valor se aplica às funções históricas por representarem características espaço-temporais 
específicas. Porém, surgiu desde a metade do século XX, visões de um patrimônio que 
ultrapassa a matéria, abrangendo o campo do imaterial, dos saberes, das vivências, da 
espiritualidade, da significação da natureza.

Essas múltiplas facetas do conceito de patrimônio, nos permitem dentro desse 
trabalho, ampliar as discussões sobre o ato da patrimonialização, aquele com intuito primal 
de registrar um bem, que possua significado e valor de patrimônio cultural e social, em algo 
que possua salvaguarda, políticas de preservação e conservação, dentro do estabelecido 
como essencial ao sujeito que vive e usufrui deste bem. A patrimonialização, vista apenas 
pela simplicidade da preservação e pelo romantismo da manutenção, pode ser geradora de 
conflitos dentro de um território, que compreende e interpreta sua relação cultural e social 
aos seus modos de vida e suas liberdades. Entende-se que patrimonializar possibilita 
valorizar as marcas espaço temporais, sejam elas de ordem material ou imaterial, de um 
determinado território. Todavia, ela gera um fator interveniente sobre sua dinâmica, dado 
que o território é vivo e se transforma ao longo do tempo. Daí que se perceba relevância 
na problematização acerca das intersecções conceituais entre a teorização acerca de 
patrimônio e território. A partir desta problematização sobre a influência dos processos 
de patrimonialização na formação e organização dos territórios, bem como suas relações 
sociais, buscaremos abrir novas clareiras de interpretação sobre a conceituação de 
patrimônio e território, dentro de uma trajetória histórica de consolidação dos termos.

MATERIAL E MÉTODOS
A construção deste artigo de natureza qualitativa, acontece através de uma pesquisa 

exploratória, buscando esclarecer conceitos que dão suporte as possíveis formulações 
problemáticas e hipóteses sobre as questões de patrimônio e território, naturalmente 
fornecendo subsídio teórico à construção deste estudo com distintas perspectivas sobre os 
temas centrais apresentados (GIL, 2008). Definido o tema a ser explorado, parte-se à busca 
de material teórico, com levantamento bibliográfico em fontes informacionais primárias e 
secundárias, constituídas prioritariamente por livros e artigos científicos (PIZZANI, et al, 
2012), também com referências à Instituições de ordem global, como o caso da UNESCO1, 
e a Instituição nacional – IPHAN2, que propõe e aplica legislação pertinente ao tema da 
patrimonialização. Por tratar-se de temas dinâmicos e controversos, esta metodologia 
permite maior flexibilidade de análise, através de diferentes formas de explorar o conteúdo.

Através de uma leitura em materiais referência nos assuntos globais sobre patrimônio 
e território, investigou-se através de uma análise de citações, novas possibilidade de fontes 
1 Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura
2 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
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que se aproximassem ao recorte proposto por este artigo. Os bancos de dados online, 
permitiram o acesso aos principais artigos publicados, então utilizados como referências 
teóricas. 

Essa produção propõe traçar um caminho de definição histórica para compreensão 
das propostas centrais do trabalho, buscando organizar brevemente uma trajetória 
conceitual do termo patrimônio dentro de suas diversas representações, onde a sentença 
se mostra em momentos desmembrada, a fim de produzir significado relacional às 
distintas áreas de conhecimentos que estudam o assunto e facilitar a compreensão de 
sua multiplicidade, bem como, a abordagem aos conceitos de território, relacionando-os à 
matéria da patrimonialização.

Para melhor compreensão dos fatos que constituem o Patrimônio, na discussão 
do conteúdo, foi desenvolvido um quadro resumo, baseado no referencial bibliográfico 
investigado, com os períodos de maior relevância para a formação e visibilidades das 
diferentes perspectivas que abarcam os sentidos de patrimônio, para posterior conexão e 
discussão às abordagens de território e suas influências.

RESULTADOS

Patrimônio
Para Choay (2006, p. 11), a palavra Patrimônio, “[...] estava, na origem, ligada 

às estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade estável, enraizada 
no espaço e no tempo”. Palavra esta que passa por diversos adjetivos, se requalifica, 
gerando um conceito “nômade” conforme o mesmo autor aponta. Já o termo Patrimônio 
histórico, “[...] designa um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que se ampliou 
a dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua de uma diversidade de 
objetos que se congregam por seu passado comum [...]” (CHOAY, 2006, p. 11).

Conforme ainda apontado pelo autor, as luzes da noção da patrimonialização 
cultural, que atualmente se constitui em um elemento de valor simbólico às sociedades, 
surgem no período histórico do século XVIII, na altura da Revolução Francesa, pois, até 
este momento o que se tinha eram monumentos históricos simbolizados pela antiguidade 
grega e romana, com forte atenção aos estilos e técnicas construtivas e arquitetônicas. 
Neste período, a ideia da valorização patrimonial se estendia às construções medievais 
mais recentes, que também apresentavam seu potencial artístico e histórico. Assim, “[...] 
a expressão começou a ser vinculada mais estreitamente ao campo da representação e a 
ser utilizada com fins políticos, objetivando unir grupos socialmente, a até culturalmente, 
heterogêneos a uma identidade ou projeto de nação.” (SANT’ANNA, 2009, p. 50).

Sob a Revolução Francesa, o conceito de patrimônio nacional irrompeu para 
responder à urgência de salvar a rapinagem e da destruição os imóveis 
e as obras de arte, antes pertencentes ao clero e à nobreza, que foram 
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transformados em propriedade do Estado. Apoiada no saber dos eruditos e 
na vontade daqueles que, mesmo não sendo aristocratas, não queriam ver tais 
riquezas e obras de arte destruídas, a noção de patrimônio nacional nasceu 
de um embate de forças, apelando a um sentimento nacional e atendendo a 
uma conveniência econômica (SANT’ANNA, 2009, p. 50).

Muitos são os argumentos e manifestações apontando o fim do séc. XVIII como o 
período de consolidação do patrimônio com a formação dos Estados Nacionais, porém, 
Gonçalves (2009), mesmo consentindo, acrescenta que a categoria está presente desde o 
mundo clássico e na Idade Média, não pertencendo como invenção moderna, “[...] sendo 
que a modernidade ocidental apenas impõe os contornos semânticos específicos que, 
assumidos por ela, podemos dizer que a categoria ‘patrimônio’ também se faz presente nas 
sociedades tribais”. (GONÇALVES, 2009, p.26). Assim, por constituir-se de uma condição 
de formação social milenar, sua relevância não se faz presente apenas às sociedades 
ocidentais.

Contudo, ao longo do século XIX, a Europa desenvolve o processo de organizar e 
identificar os bens de interesse de sua salvaguarda, junto com os interesses privados para 
a conservação de seus patrimônios nacionais, que representavam sua história de sucesso. 
Desde então, se estabelecem e se figuram presentes os atos de preservação ocidental, 
com a criação de instrumentos para a proteção destes bens patrimoniais (SANT’ANNA, 
2009).

Neste contexto da formação dos Estados Nacionais, o conceito de patrimônio em 
si, passa a ser interpretado como modo de fortalecer o Estado moderno, estabelecendo 
uma formatação de ideias e princípios nacionalistas; “neste sentido, o patrimônio, 
enquanto suporte e recriação simbólica das identidades, tem operado fundamentalmente 
na conformação e na reprodução da identidade nacional.” (ROTMAN e CASTELLS, 2007, 
p. 59).

As atribuições da abrangência do patrimônio deixam de pertencer apenas a edifícios 
isolados, e passam a compreender conjuntos de formas edificadas e malhas urbanas, 
conjuntos de aldeias, conjuntos de bairros inteiros, registrados como Patrimônio da 
Humanidade, pela Unesco (CHOAY, 2006). 

Partindo desta breve distinção de terminologia, Choay (2006) esclarece que os 
termos patrimônio histórico e monumento histórico já não podem mais ser vistos como 
sinônimos, pelo fato de que os monumentos históricos ganharam a partir da década de 1960 
uma amplitude de novos bens considerados exemplares aos quadros históricos. Passada a 
Segunda Guerra Mundial, cresce o número de bens de valor histórico, que antes, por mais 
que se tivera a mesma função, agora passam a ser vistos dentro de novas classificações, 
denominados de acordo com suas características físicas e vínculos históricos.

No ano de 1945, a Conferência das Nações Unidas para a criação de uma 
organização educacional e cultural foi convocada, onde representantes de 37 países se 
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reúnem para assinar o Ato Constitutivo da Unesco, que passa a vigorar em novembro de 
1946. A ideia fundante da organização seria criar uma cultura de paz mundial após findado 
os conflitos, onde as ações voltadas à educação e cultura da humanidade seriam capazes 
de evitar uma nova guerra mundial (UNESCO, 2019).

Essa mudança significativa em relação à patrimonialização ocorrida no pós Segunda 
Guerra resulta, que elementos e práticas culturais passam a ter uma nova interpretação, 
que não estariam necessariamente associados a algo materializado, edificado, e segundo 
Sant’Anna (2009) esta nova percepção acontece pautada nas práticas de países asiáticos, 
até então considerados países de Terceiro Mundo, que possuíam um tipo de patrimônio 
baseado na imaterialidade física, através das manifestações e saberes tradicionais e seu 
relacionamento profundo com o meio ambiente.

No Brasil, no ano de 1988 é aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte, a 
Constituição da República Federativa do Brasil, que apresenta um artigo específico 
à proteção de bens culturais nacionais. O artigo 216 da Constituição Federal coloca 
“constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira[...]” (BRASIL, 1988). Foi também 
na Constituição de 88, que a nominação Patrimônio Histórico e Artístico3 é substituída pela 
nominação Patrimônio Cultural Brasileiro4. O IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, desenvolve a gestão do patrimônio, separando-o em grupos de acordo 
com suas características, sendo eles: patrimônio material, patrimônio imaterial, patrimônio 
arqueológico e patrimônio mundial e utiliza o conceito de patrimônio descrito no artigo 
constituinte citado.

O tema patrimônio cresce significativamente dentro do contexto da “história do 
Ocidente moderno enquanto veículo de signos e valores capazes de representar justamente 
esse coletivo de indivíduos [...], esse indivíduo coletivo.” (ABREU, 2016, p. 28). A busca 
pela valorização da diversidade cultural se estabelece como ponto central nas novas 
políticas de patrimônio, no intuito de salvaguardar culturas tradicionais que constituem 
os territórios nacionais. Abreu (2016) ainda, coloca como “ampliação” do conceito de 
patrimônio, o respeito ao processo em que as políticas nacionais alcançam elementos 
que vão além do patrimônio material edificado, aquele marcado e definido por momentos 
históricos e critérios artísticos. Esta ampliação de conceito passa a abordar as múltiplas 
manifestações culturais, que podem se apresentar em formatos distintos e característicos 
como festas, rituais, música, linguagem, danças, e tudo mais que possa vir a representar 
particularidades, costumes, identidades de um grupo cultural.

A participação dos antropólogos dentro do ambiente de estudo sobre o patrimônio 

3 Nomeação estabelecida pelo Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, com forte caracterização de bens ma-
teriais.
4 Conceito revisto pela Constituição Federal de 1988, artigo 216, que incorpora bens de caráter imaterial como refe-
rência cultural brasileira.
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e suas relações com as sociedades, ampliou e enriqueceu as visões conceituais do termo 
e suas aplicações, por tratar-se inicialmente de uma matéria dedicada à arquitetos e 
historiadores. Esta participação dos antropólogos também resulta no estudo de museus 
e práticas de colecionamento de objetos, onde estes eram entendidos como importante 
elemento dos patrimônios nacionais. A crescente produção de estudos e discursos que 
abordavam o patrimônio no Brasil, geraram diversos eventos durante a década de 1990, 
onde, principalmente a Antropologia passava a debater nestes encontros, a memória, 
nação, patrimonialização, museus, etc., temas estes debatidos cada vez com mais 
frequência na academia durante a década seguinte (ABREU, 2005). Conforme apontado 
ainda pela autora, Abreu (2005, p. 38), “A tônica destes trabalhos consistiu em apresentar 
uma visão desnaturalizada de um campo eivado por ideologias e paixões, sobretudo de 
cunho nacionalista”. 

Embasados nesta perspectiva inicial sobre o processo de patrimonialização, Rotman 
e Castells (2007), apontam que este processo de seleção de bens com interesses do Estado, 
não representam os interesses da nação real, dos povos com culturas heterogêneas, 
característica forte na América Latina, reproduzindo uma ideia de valorização e preservação 
de um patrimônio cultural hegemônico dominante.

Para Funari (2001, p. 28), “[...] no Brasil, o cuidado do patrimônio sempre esteve a 
cargo da elite, cujas prioridades têm sido tanto míopes como ineficazes. Edifícios de alto 
estilo arquitetônico, protegidos por lei, são deixados nas mãos do mercado [...]”, onde o 
patrimônio em si como elemento de valorização da história ganha novos olhares, dentro 
de uma perspectiva capitalista de exploração de sua simbologia, criada muitas vezes para 
esta finalidade.

As identidades estabelecem conexão conceitual à formação da patrimonialização, 
pois, 

Patrimônio evoca também o sentido de vínculo com a identidade social de 
um sujeito, de uma comunidade. As várias identidades que se articulam aos 
diferentes patrimônios se representam pelos diferentes sentidos que atribuem 
e as várias possibilidades de reconhecimento que articulam (FERREIRA, 
2004, p. 2).

Ressalta a autora nesta colocação, a necessidade de se pensar na transformação 
da memória em patrimônio como uma tendência contemporânea, pertencente comumente 
às identidades fragmentadas. Ferreira (2004, p. 2) ainda aponta que “Falar de patrimônio é 
também falar de identidade, ou de afirmação de identidades, e o desaparecimento do signo 
patrimonial pode colocar em risco ou reforçar esses vínculos identitários”. É, portanto, no 
conceito de lugares de memória que o patrimônio atua com maior efetividade. “São os 
significados investidos ao lugar (entendendo-se aqui mais do que a dimensão física de 
lugar) que o transformam em patrimônio, [...]” (FERREIRA, 2004, p. 3).

Dentro do contexto dos conjuntos arquitetônicos vistos como patrimônios nacionais e 
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suas significâncias na formação das cidades brasileiras, em 2001, o instrumento jurídico do 
Tombamento é incluído dentre os instrumentos de planejamento do Estatuto das Cidades 
(Lei Federal nº 10.257/2001), buscando através de seus atos, conciliar a preservação ao 
desenvolvimento das cidades, junto com as demais ferramentas urbanísticas previstas pelo 
Estatuto (RABELLO, 2015).

Território
Ao entrar no campo de discussão sobre territórios, Haesbaert (2014) considera que 

a indefinição do conceito é um dos grandes problemas do estudo do território, sendo que os 
distintos campos do conhecimento o interpretam e conceituam de forma diferente, utilizando 
definições da dimensão territorial de acordo com seus interesses de análise. Aponta quatro 
macrodimensões territoriais para a análise dos territórios, sendo elas, política, cultural, 
econômica e naturalista.

De forma abrangente, Haesbaert (2014) coloca que os territórios se situam “[...] 
entre os ideais de funcionalidade e simbolismo, tendo por fios condutores do complexo 
processo de reordenamento territorial as questões ambientais e o novo papel do Estado 
[...]”. O Estado compreendido como ator de participação nas demandas das sociedades, 
promovendo territorialização dentro do conceito componente de poder.

Para Santos (2005, p. 255), “vivemos com uma noção de território herdada da 
Modernidade incompleta e do seu legado de conceitos puros, tantas vezes atravessando os 
séculos praticamente intocados.” Assim, aponta que o território em si não o torna elemento 
de análise dentro do campo social, e sim sua apropriação, dentro de seus diferentes 
usos, e que merece revisão de reflexões de acordo com os acontecimentos históricos. A 
compreensão destes territórios é de grande relevância “para afastar o risco de alienação, 
o risco da perda do sentido da existência individual e coletiva, o risco da renúncia ao futuro 
(SANTOS, 2005, p. 255).

Santos (2005) registra ainda, que o Estado-Nação tinha como base o território para 
sua formação, onde o Estado definia e moldava os territórios, atribuindo-lhes características 
pós-modernas de transnacionalização.

O território visto como recurso cultural e econômico, para Valcárcel (1998), é resultante 
da crescente valorização deste território como sendo parte do patrimônio histórico e cultural, 
atribuindo-lhe a patrimonialização como elemento que figura valor. O autor coloca que o 
patrimônio em sua evolução conceitual, bem como a constante transformação do conceito 
de território, o faz confluir em algo que nos permite falar sobre “patrimônio territorial”. Por 
esta perspectiva, tem-se a compreensão da maior completude do território, o entendendo 
não apenas como espaço físico, mas também espaço de configurações sociais.

Através de um olhar comum e predominante, o território pode ser visto como uma 
composição física de elementos materiais dispostos em um espaço geográfico. Porém o 
território tem se identificado como um substrato natural necessário para que as sociedades 
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possam se desenvolver, segundo Valcárcel (1998). Esta percepção gera certa identidade, 
onde “Territorio y Naturaleza han venido a ser, en cierta medida, sinónimos” (VALCÁRCEL, 
1998, p. 38)

El território es, así, en la mayor parte de los casos, en áreas de amplia 
continuidad cultural histórica, uma especie de palimpsesto, cuya lectura 
requiere identificar los diversos <territorios> incorporados  em él, separar 
estas distintas aportaciones históricas, valorando su grado de inserción, 
em cada caso, así como la amplitude que cada uno ocupa, y las modalides 
de articulación de lo antiguo em lo nuevo, y el grado de transformación 
experimentado em esse processo de absorción y <refuncionalización>. 
(VALCÁRCEL, 1998, p. 38)

Pecqueur (2005) discute duas definições distintas para compreender o território: 
O território dado, como sendo o território pré-existente, possível de ser observado e 
caracterizado, e o território construído, aquele cujo participação dos atores é que dá forma 
ao território, o construindo dentro de suas dinâmicas sociais.

Em uma abordagem sobre o território latino americano, Leff (2016) expõe a história 
de uma luta pela reapropriação social da natureza e a reinvenção cultural dos territórios de 
vida dos povos, como uma história política da construção e implantação do ambientalismo 
latino americano, que vem contrariando os modelos tradicionais de desenvolvimento 
implantados desde o período de colonialização e instauração dos Estados-Nação. Os 
princípios manifestados por Leff, permitem uma apropriação do território em profunda 
ligação com os ambientes naturais, atribuindo valor e significado cultural à própria natureza.

Zaoual (2003) defende que qualquer localidade, por mais que apresente visualmente 
uma identidade coletiva, possui uma diversidade endógena, pelo fato de pertencerem a 
grupos específicos dentro de uma rede de relações, como classes, religiões, microculturas, 
etc.

DISCUSSÃO
As transformações recentes dos conceitos de patrimônio e território, segurem uma 

reinterpretação das relações entre os termos, permitindo estabelecer um sentido mais 
amplo e dinâmico na formação de identidades territoriais.

Antes de prosseguir às relações patrimônio e território, apresenta-se abaixo um 
quadro resumo apontando os momentos e períodos históricos de elementar relevância, que 
deram forma à conceituação do termo Patrimônio, para posteriormente atribuirmos o termo 
território na discussão.
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Mundo Clássico e Idade 
Média

Categoria patrimônio presente em sociedades tribais

Não pertencente como invenção moderna

Séc. XVIII - Período da 
Revolução Francesa

Surge a ideia de valorização patrimonial dos bens 
transformados em propriedade do Estado

Consolidação do patrimônio com a formação dos Estados 
Nacionais

Fortalecimento do Estado-moderno

Séc. XIX

Europa desenvolve processos de identificação de bens de 
interesse para a conservação de seus patrimônios nacionais

Ano de 1937: no Brasil, cria-se o IPHAN - Instituto de 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por meio da Lei 378, 
assinada por Getúlio Vargas; e no mesmo ano é decretado o 
Tombamento como um instrumento jurídico para preservação 

de bens meteriais, públicos ou privados com significativo 
valor cultural

Período Pós-Segunda 
Guerra

Ano de 1945, ONU assina o Ato Constitutivo da UNESCO, 
com a ideia de criar uma cultura de paz mundial, onde ações 
voltadas à educação e cultura seriam capazes de evitar outra 

guerra.

Perído em que o patrimônio imaterial ganha visibilidade com 
os princípios  de integração e respeito às culturas

Novas políticas de patrimônio surgem para salvaguardar 
culturas tradicionais que constituem os territórios nacionais

Final da déc. de 1980 e 
durante dec. 1990 

No ano de 1988, é aprovada a Constituição da República 
Federativa do Brasil, com artigo destinado à proteção dos 

bens culturais nacionais.

Cresce a produção de estudos e discursos sobre patrimônio 
no Brasil, principalmente dentro do campo da Antropologia.

Início século XXI
O tombamento como instrumento legal de proteção dos bens 
culturais, é incluído dentre os instrumentos de planejamento 

do Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/2001)

 Quadro 1: Resumo da trajetória que constrói e consolida o termo patrimônio

Fonte/edição: dos autores (2019)

Dentro do contexto histórico que caracteriza os processos civilizatórios, tem-se 
inúmeras razões político econômicas que definiam um interesse de valorização ou não de 
determinados bens, povos ou culturas, como apontado por Gonçalves (2009) para o qual 
a definição de patrimônio possui caráter milenar e não surge como uma criação moderna. 
Deste modo, pode-se entender que os atos de patrimonialização geram reflexos diretos 
dentro do campo territorial, por interagir nas dinâmicas sociais destes territórios.

A construção de valor dos bens patrimoniais dentro de um território pode sofrer 
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interferências através dos diversos acontecimentos que marcam a história de nossas 
sociedades. Assim, permitimo-nos compreender a proximidade entre a patrimonialização e 
seus reflexos nos territórios, sejam eles geradores de conflitos ou conciliações. 

De forma a ilustrar um pouco este processo, Abreu (2016) utiliza, para uma 
abordagem do patrimônio imaterial, em um de seus estudos, o caso do grafismo dos índios 
Wajãpi, para pensar a situação atual do patrimônio no território brasileiro, e como se constrói 
este processo de patrimonialização de uma realidade vivida por determinado grupo, e é 
registrada, transcrita para documentos criados por agentes estatais. Ainda aponta que as 
sociedades ocidentais modernas se tornam sociedades sem ‘coletividades-memória’, por 
não estarem mais inseridas em um território cultural que lhes é estimado. Sociedades estas 
tipicamente camponesas, que atuam no cotidiano com vivências e rituais enraizados nos 
significados de direito coletivo, onde esta coletividade traduz uma identificação entre o 
sujeito e o território.

“O bem cultural “autêntico”, como representação metafórica da totalidade nacional, 
é desnaturalizado e a sua face ideológica e ficcional, descortinada” (ABREU, 2005, p. 39). 
Na década de 1980, surge um grande número de trabalhos acerca dos discursos sobre 
nação, onde segundo Abreu (2005), isso pode ter ocorrido devido ao número expressivo 
de historiadores e cientistas sociais franceses, que neste período acompanhavam o 
bicentenário da Revolução Francesa.

No território brasileiro, a Constituição de 1988 representa um marco significativo 
na construção de uma nova aplicação do termo do patrimônio, onde se passa a instituir a 
garantia da:

[...] proteção a ‘interesses coletivos’, não apenas da sociedade nacional, o 
que já vigorava até então, mas também de ‘coletividades singulares’ ora por 
‘populações tradicionais’ ou de maneira mais específica ‘povos indígenas’, 
‘quilombolas’, ‘povos da floresta’ e ainda com menos ocorrência ‘caiçaras’, 
‘caboclos’, ‘caipiras’ e outras denominações específicas. Ligados a uma 
coletividade determinável, pode-se dizer que além dos interesses de natureza 
ambiental e social, surgem interesses coletivos de natureza econômica, mas 
também de conteúdo cultural (ABREU, 2012, p. 31).

Fato este, que permite que comunidades tradicionais, por exemplo, passem a exercer 
seus direitos coletivos sobre seus territórios. Abreu (2012) ainda, expõe a importância 
do artigo 216 da Constituição Brasileira que cria proteção jurídica de elementos que 
referenciem à identidade e a memória dos grupos que constituem a sociedade brasileira, 
através de suas expressões e modos de viver, transformando estes atos em bens do 
patrimônio cultural brasileiro. Este exemplo, esclarece o quão pode sofrer interferência um 
território, por meio de um processo normativo que, no caso da Constituição Federal de 88, 
apresenta efeitos positivos para a promoção de territórios culturais preservados, atribuindo 
valor à multiplicidade cultural existente em nosso país. 

Conforme Santos (2005, p. 255), “O território são formas, mas o território usado são 
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objetos e ações, sinônimo de espaço humano, espaço habitado.” Assim, tem-se a vivência 
dos espaços e das relações sociais ocorridas nestes, como elementos que caracterizam 
territórios e identidades, podendo assim atribuir valor e significado patrimonial.

Emerge na direção da sustentabilidade social e territorial, o patrimônio cultural 
como agente potencializador no desenvolvimento de comunidades, embasado em critérios 
de valoração de uma sociedade, através dos legados deixados às próximas gerações. 
Incorporar a dimensão cultural as outras dimensões do desenvolvimento como a econômica 
e a social faz-se necessário cada vez mais para criar alternativas a realidades mais 
complexas. (TORELLY, 2012). 

Para Furtado (1998), a dimensão cultural apontada como substancial no 
desenvolvimento de uma região vai muito além da matéria física e está diretamente 
articulada a memória dos diversos grupos culturais, que validam os princípios de valor 
de cada cultura. Nem sempre a qualidade de vida melhora com o acúmulo das riquezas 
materiais. 

Destaca-se os apontamentos de Torelly (2012) que, em oposição aos processos 
antagônicos das décadas anteriores a 1980, os novos conceitos de preservação do 
patrimônio cultural se expressam claramente como um dos caminhos do desenvolvimento.

Ao adentrar na discussão dos atos de patrimonialização dos bens culturais, nos 
apoiamos em Pecqueur (2005), que defende que o desenvolvimento territorial não pode ser 
algo implantado por decreto, que deve ser fruto de uma construção dos atores, concebida 
como uma dinâmica do território, inserido no tempo.

Por fim, podemos considerar o pensamento de Froehlich; Dullius e Vendruscolo 
(2010, p. 175), onde apontam “o reconhecimento e a identificação de um sistema simbólico, 
de manifestações culturais, saberes, práticas ou tradições, bem como de objetos ou 
edificações, por um grupo define a patrimonialização”.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Traçada a trajetória histórica e conceitual dos temas centrais deste trabalho, 

permitimo-nos expor com maior clareza, que os processos de construção e consolidação 
da patrimonialização, interferem diretamente nos diferentes campos do território, visto que, 
todo processo e/ou acontecimento histórico que marca a construção das nações, afeta suas 
dinâmicas socioespaciais. Inicialmente, a formação dos Estados Nacionais se apropria do 
ato de patrimonializar bens com interesses encobertos de controle e formatação de uma 
história voltada a correntes progressistas, apontando histórias de sucesso e heroísmo 
nacional. Fato este que acaba por danificar estruturas existentes de territórios culturais já 
consolidados, por culturas importadas.

Por muito tempo, esta transformação social pautada na iniciativa de criação de uma 
identidade nacional, ordenou desvalorização e descaso com as culturas originárias no 
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território brasileiro. Processo este, que por vezes é instrumentalizado pela patrimonialização 
dos bens, e de acordo com os interesses político econômicos passam a receber chancelas 
de valor ou não.

É visto então, que traçados os processos e acontecimentos temporais de construção 
das sociedades e seus Estados, podemos compreender as formas como atuamos no mundo 
moderno. As mudanças de conceituação do termo patrimônio e território, demonstram uma 
evolução no pensamento cultural de identificação e valorização das diferenças, onde a 
memória e a identidade dos povos, são elementos constituintes de territórios reais, vividos e 
apropriados por suas culturas. O verdadeiro significado de patrimônio pode estar “invisível” 
aos olhos dos sujeitos externos que detém a função de registrar os bens de valor cultural, 
pois este “valor” é relativo a experiências vividas neste território. Dentro deste paradoxo que 
se estabelece a patrimonialização, a identificação do patrimônio se mostra mais sensível 
nas últimas décadas, principalmente com a construção de uma história de paz mundial no 
pós-guerra, propondo estabelecer uma relação de valorização das diferenças mundiais.

Fica evidente, que os processos de patrimonialização, historicamente se constituíram 
como um fator de formação social e organização de territórios, sendo o ato da busca de 
significado algo de cunho relacional entre o “ser” e o “espaço”, podendo este ser um espaço 
material ou imaterial.
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